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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
 

 
 
Processo: 7443/2022
 
Autor: Executivo Municipal
 
Assunto: Projeto de Lei “Altera a Lei nº 5.953 de 26 de junho de 2015, que dispõe acerca
das obrigações de pequeno valor, e dá outras providências” – (Mensagem nº 55/2022).
 
 
 
I – RELATÓRIO
 
O excelentíssimo Prefeito ingressa em plenário com o projeto de lei acima epigrafado para
devida análise por esta Comissão.
 
O presente projeto tem por objetivo ajustar o valor utilizado como parâmetro para
pagamento de Requisições de Pequeno Valor, preconizado no art. 1º da Lei nº 5.953 de 26
de junho de 2015, que regula a definição das obrigações de pequeno valor.
 
Assevera que atualmente o valor utilizado é de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais)
para as RPVs, valor inferior ao piso determinado pelo art. 100, §§ 3º e 4º da constituição da
Republica. Pretende-se ampliar a margem para o valor do teto do regime geral de
previdência social que atualmente é de R$ 7.087,22 (sete mil e oitenta e sete reais e vinte e
dois centavos).
 
A Secretaria de Apoio Legislativo anexou a Lei nº 5.953 de 26 de junho de 2015, objeto da
alteração.
 
 
 
É a síntese do necessário.
 
 
 
II - EXAME DA MATÉRIA
 
 
 
1.CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
 
 
Com a vigência da Carta Constitucional o legislador determinou que a organização político-
administrativa da República, compreende a União, Estados, Distrito Federal e os Municípios,
garantindo a todos os entes autonomia. Uma dessas autonomias é representada pela
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faculdade que esses entes possuem para estabelecer regras de seu interesse, por meio de
suas próprias leis.
 
Prevê a Lei Orgânica do Município de Cuiabá:
 

“Art. 23. O processo legislativo municipal compreende a elaboração
de:
 
(...)
 
III – leis ordinárias;”
 
(...)             
 
“Art. 25. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e
ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção articulada,
subscrita, por um mínimo de 5% (cinco por cento) do total do número
de eleitores do Município.(...)
 
Art. 27 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham sobre:
 
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos
públicos na Administração Direta, autárquica e fundacional e sua
remuneração;
 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;
 
III – criação e extinção de Secretarias e órgãos da Administração
Pública;(NR) (Nova redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 011
de 24 de abril de 2003).
 
IV - matéria orçamentária e a que autorize abertura de crédito ou
conceda auxílio, prêmios e subvenções. (NR) (Nova redação dada pela
Emenda à Lei Orgânica nº 011 de 24 de abril de 2003).
 
Parágrafo único. Não será admitido aumento da despesa prevista nos
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal.
 
Art. 41 Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: a iniciativa das
leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica;”
 

 
 
Os entes federados são competentes para estabelecer, por meio de leis próprias e segundo
a sua capacidade econômica, o valor máximo das respectivas obrigações de pequeno valor,
não podendo tal valor ser inferior àquele do maior benefício do regime geral de previdência
social (artigo 100, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional
62/2009).
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Assim, o Supremo Tribunal Federal - STF – sobre competência legislativa vêm decidindo em
seus julgados:
 
Ementa: LEI 1.788/2007 DO ESTADO DE RONDÔNIA. ART. 1º. REDUÇÃO DO VALOR
PREVISTO NO ART. 87 DO ADCT PARA O PAGAMENTO DOS DÉBITOS DA FAZENDA
PÚBLICA POR MEIO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. CONSTITUCIONALIDADE.
EXERCÍCIO DO PODER DE CONFORMAÇÃO DO LEGISLADOR RECONHECIDO NO
JULGAMENTO DA ADI 2.868/PI. 1. Alteração no parâmetro constitucional que não implique
mudança substancial do conteúdo da norma não prejudica o julgamento da ação direta de
inconstitucionalidade. 2. O artigo 87 do ADCT foi instituído como norma transitória pela
Emenda Constitucional 37/2002, com o escopo de fixar teto provisório aos estados e
municípios no que diz respeito ao pagamento de seus débitos por meio de requisição de
pequeno valor. 3. No julgamento da ADI 2868/PI, esta Corte pacificou que tal dispositivo
não delimita um piso, irredutível, para o pagamento dos débitos dos Estados e dos
Municípios por meio de requisição de pequeno valor. Cabe a cada ente federado fixar
o valor máximo para essa especial modalidade de pagamento dos débitos da Fazenda
Pública em consonância com a sua capacidade financeira, como se infere do § 5º do
artigo 100 da Constituição (redação anterior à EC 62/2009). 4. Inexistência de elementos
concretos que demonstrem a discrepância entre o valor estipulado na lei questionada (dez
salários-mínimos) e a capacidade financeira do Estado de Rondônia. 5. Ação direta de
inconstitucionalidade conhecida e julgada improcedente. (ADI 4332, Relator(a):
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 07/02/2018, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-088  DIVULG 07-05-2018  PUBLIC 08-05-2018).
 
A Constituição brasileira de 1988, na esteira do aperfeiçoamento de nossa organização
política, estabeleceu um complexo sistema de repartição de competências. A competência
legislativa, em nossa Constituição, aparece de três formas distintas, a saber: a) competência
privativa; b) competência concorrente; c) competência suplementar.
 
A competência legislativa privativa é a que cabe exclusivamente a um órgão componente do
Estado Federal. Estão nesta categoria às competências da União estabelecidas no art. 22
da Carta Magna, a competência remanescente dos Estados e a competência do Município
para legislar sobre assuntos de interesse local.
 
A forma de definição da competência do Município foi diversa da utilizada para prever as
competências dos Estados e da União. Enquanto para Estados e União foram definidas as
matérias a ser objeto de legislação, para os Municípios foi prevista uma competência
genérica para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e
a estadual no que couber.
 
Assim prevê o texto constitucional, vejamos:
 

Art. 30. Compete aos Municípios:
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
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Pode-se destacar que o princípio básico do Município é a gestão dos interesses locais, nos
termos do artigo acima citado.
 
O assunto de interesse local não é aquele que interessa exclusivamente ao Município, mas
aquele que predominantemente afeta à população do lugar. Entende-se que a competência
municipal estipulada nos incisos do artigo 30 da CR/88 não é taxativa, pois toda e qualquer
situação que o interesse local esteja de forma preponderante e especificamente envolvido,
deve ela ser disciplinada pelas autoridades municipais.
 
Segundo Hely Lopes Meirelles “o conceito de interesse local é amplo, existindo matérias que
se sujeitam à competência legislativa das três entidades federais”. (MEIRELLES, H. L. 
Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, p.122).
 
O interesse local não se verifica em determinadas matérias, mas em determinadas
situações.
 
Ainda segundo Hely Lopes Meirelles, in verbis:
 

"(...) o assunto de interesse local se caracteriza pela predominância (e
não pela exclusividade) do interesse para o Município, em relação ao
do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não
seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é
apenas de grau, e não de substância." (MEIRELLES, H. L. Direito
Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros).
 

Por fim, ressaltamos que o projeto de lei em comento cumpre todos os requisitos formais:
iniciativa; competência para dispor da matéria, etc. estando em consonância com a
Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município.
 
Lembrando que não cabe a esta Comissão qualquer análise de mérito quanto ao conteúdo
do projeto de lei.
 
 
 
2. REGIMENTALIDADE.
 
O projeto cumpre as exigências regimentais.
 
 
 
3. REDAÇÃO.
 
Por não estar totalmente de acordo com a Lei Complementar 95/98, a presente proposta
merece prosperar acrescida de EMENDA DE REDAÇÃO para indicar que a alteração
proposta se circunscreve ao comando da cabeça do artigo, uma vez que o artigo 1º tem
vários outros dispositivos ligados ao seu caput.
 
Desta forma o artigo 1º (caput) do projeto de lei fica com a seguinte redação:
 
“Art. 1º O caput do art. 1º da Lei n. 5.953 de 26 de abril de 2.015,passa a vigorar com a
seguinte redação: (…)
 

Autenticar documento em http://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320032003400360032003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Autenticar documento em http://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320032003400360032003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



 
 
4. CONCLUSÃO.
 
Por estar de acordo com os termos da disposições da Constituição e com o
entendimento da Suprema Corte quanto a automonia do Ente Municipal sobre a
questão versada nos autos, opinamos pela aprovação.
 
 
 
5. VOTO.
 
VOTO DO RELATOR PELA APROVAÇÃO COM EMENDA DE REDAÇÃO.
 
 
 
Cuiabá-MT, 25 de maio de 2022
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